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PREFÁCIO

As Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) constituem, no Piauí, um problema

de saúde de grandemagnitude e revela-se um importante desafio para aSaúde Pública do Es-

tado, porassociar-se asignificativos percentuais de morte e morbidade.Esse complexo cenário

requer serviços de qualidade, acessíveis e resolutivos, e constante aprimoramento do modelo

de gestão e atenção à saúde, que incorpore a interprofissionalidade e a permanente qualifica-

ção do processo de trabalho desenvolvido na rotina dos serviços.

Na perspectiva de ampliar o acesso a serviços e profissionais especializados de saú-

de, a Secretaria de Estado da Saúde (SESAPI), em parceria com o Banco Mundial, por meio do

Projeto “Pilares de Crescimento e Inclusão Social”, se responsabilizou por implantar Centros de

Especialidades em Doenças Crônicas (CECD) em cinco municípios do Estado – Parnaíba, Picos,

Bom Jesus, São Raimundo Nonato e Floriano – os quais disponibilizarão especialistas de diver-

sas categorias profissionais, de acordo com o perfil epidemiológico local.

Após a entrega dos Protocolos de Acesso Ambulatorial, de regulação médica, aos

CEDC, a SESAPI apresenta as Normas e Condutas Terapêuticas Aplicáveis às Áreas de Nutri-

ção, Enfermagem e Psicologia, e as Diretrizes para o Serviço Social, como forma de orientar

procedimentos e parâmetros para a assistência ambulatorial nos CEDC.

As referidas Normas e Diretrizes foram elaboradas de forma dinâmica e coletiva. A

proposta preliminar daSESAPI foi submetidaà apreciação e,posteriormente, validada por Con-

selhos de Classe, Instituições de Ensino Superior e especialistas com experiência reconhecida

de cada área, culminando com documentos fundamentados nos princípios éticos e baseados

em evidências científicas.

Almeja-se que assistentes sociais, enfermeiros, nutricionistas e psicólogos se apro-

priem das Normas e Diretrizes disponibilizadas e que, associadas às habilidades e competência

profissional, possam balizar suas condutas técnicas e éticas no cuidado em saúde dos usuários

dos CEDC, de forma a promover vínculo, credibilidade, resolutividade e excelência na atuação

profissional e melhoria na qualidade de vida das pessoas que buscarem o serviço.

Bom proveito!

Florentino Alves Veras Neto
Secretário de Estado da Saúde





APRESENTAÇÃO

O Serviço Social, como profissão legitimada socialmente e regulamentada como da

saúde, atua de forma interventiva nas questões sociais e humanas, possui atribuições e com-

petências consolidadas no âmbito da Saúde,por meio de equipes interdisciplinares do Sistema

Único de Saúde (SUS), normatizadas nos Parâmetros para atuação das (os) assistentes sociais

na Política de Saúde, do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS /2010). Atuam, ainda, em

outros espaços sócio-ocupacionais, orientadas e norteadas por direitos e deveres, os quais são

normatizados pelo Código de Ética Profissional (Resolução CFESS nº 273/93), a Lei de Regula-

mentação da Profissão (Leis nº 8.662/1993 e nº 12.317/2010), a Resolução CFESS nº 493/2006,

que dispõe sobre condições éticas e técnicas do exercício profissional da assistência social, e a

Resolução nº 218/1997, de regulamentação das Profissões de Saúde. Tais legislações devem ser

observadas, respeitadas e permanentemente atualizadas.

O Profissional de Serviço Social apresenta uma visão diferenciada e humanizada ao

utilizar como ferramenta do processo de trabalho uma avaliação ampliada da situação social

e familiar, com o intuito de identificar “as condições de vida e de trabalho dos usuários, bem

como os determinantes sociais que interferem no processo saúde-doença” (CEFESS/2010). A

intervenção do serviço social pauta-se na lógica do direito a ter direitos.

Nos Centros de Especialidades que estão sendo implantados no Estado do Piauí, o

usuário e a família, que terão o seu cuidado compartilhado da Atenção Primária emSaúde com

a equipe multiprofissional daAmbulatorial Especializada, serão atendidos pelo (a) profissional

do Serviço Social, com vistas à promoção social, pessoal e econômica para o fortalecimento de

vínculos familiares e sócio-comunitários. Estimula-se a integração do núcleo familiar contri-

buindo na superação do estado de saúde, seja no aspecto social e/ou familiar. Aliam-se, ainda,

aspectos das relações interpessoais e socioassistenciais.

As ações a serem desenvolvidas pelos assistentes sociais devem transpor o caráter

emergencial e burocrático, bem como ter uma direção socioeducativa por meio da reflexão,

análise e avaliação com relação às condições sócio-históricas a que são submetidos os usu-

ários, além de expressar a especificidade das ações desenvolvidas nas políticas, programas e

projetos de saúde, no âmbito da atenção básica, especializada e hospitalar.
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Tendo em vistao acesso dos usuários aos profissionais de saúde daEquipe Multipro-

fissional, faz-se evidente a elaboração de Diretrizes Aplicadas ao Serviço Social dos Centros

de Especialidades em Doenças Crônicas, na Atenção Ambulatorial à Saúde.

As referidas Diretrizes possuem como objetivo padronizar e oferecer referenciais

fundamentais paraa intervençãodo assistentesocial naárea dasaúde, naatenção ambula-

torial, no estadodo Piauí. Alémde embasar, ampliar e fundamentar o processo de trabalho do

assistente social, diante da necessidade de normatizar o atendimento com o estabelecimento

de rotinas e fluxos do processo de intervenção social, que direcionam aatuação/abordagem de

forma individual, grupal, familiar e domiciliar na prestação de serviços de saúde à população

usuária do Sistema único de Saúde (SUS).

Neste documento, foram pensados em fluxos de atendimento como outros instru-

mentos que poderão subsidiar os/as assistentes sociais. Este foi um esforço da equipe de ela-

boração, comvalidação de profissionais renomados do Serviço Social, no Estado doPiauí, e que

está passível de mudanças, tendo em vista que a questão social tem sua dinamicidade, neces-

sitando que o trabalho também se renove para atender as exigências de saúde da população

que irá utilizar os serviços do Centro de Especialidade em Doenças Crônicas.

Leidimar Barbosa de Alencar e Márcia Alcioneide da Silva
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1. CONTEXTUALIZANDO O SERVIÇO SOCIAL

A profissão de Serviço Social e o conhecimento que a fundamenta se explica no
movimento histórico da sociedade e seu significado social que só pode ser revelado em sua
inserção na sociedade. Assim sendo, “a análise do Serviço Social, de suas demandas, tarefas
e atribuições em si mesmas não permitem desvendar seu verdadeiro sentido, mas faz-se ne-
cessário ultrapassar a análise e situá-lo no âmbito de relações mais amplas que constituem
a sociedade capitalista, particularmente no âmbito das respostas que a sociedade e o Estado
constroem, frente à questão social e às manifestações, em múltiplas dimensões, que consti-
tuem a sociabilidade humana presentes no cotidiano da prática profissional, condicionando-a
e atribuindo-lhe características particulares” (YASBEK, 2018, p. 188)

O reconhecimento da questão social como objeto de intervenção profissional (confor-
me estabelecido nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS, 1996) demanda uma atuação profissional
em uma perspectiva totalizante, baseada na identificação das determinaçõessociais, econômicas
e culturais das desigualdades sociais. A intervenção orientada por esta perspectiva teórico-polí-
tica pressupõe: leitura crítica da realidade e capacidade de identificação das condições materiais
de vida, identificação das respostas existentes no âmbito do Estado e da sociedade civil, reco-
nhecimento e fortalecimento dos espaços e formas de luta e organização dos trabalhadores em
defesa de seus direitos; formulação e construção coletiva, em conjunto com os trabalhadores, de
estratégias políticas e técnicas para a modificação da realidade e formulação de formas de pres-
são sobre o Estado, com vistas a garantir os recursos financeiros, materiais, técnicos e humanos
necessários à garantia e à ampliação dos direitos (CFESS, 2010, p. 34-35).

Segundo Mioto e Nogueira (2006), o assistente social pode atuar em três processos
básicos, dialeticamente articulados: processos político-organizativos, processos de planeja-
mento e gestão, processos socioassistenciais e socioeducativos. A integração entre eles per-
mite estabelecer a relação entre os diferentes níveis de atenção e gestão em saúde e entre as
necessidades individuais e coletivas dos usuários do SUS.

Os processos político-organizativos compreendem um conjunto de ações, dentre as
quais se destacam a mobilização e a assessoria, incrementando discussões e ações entre o es-
paço sócio-ocupacional, a comunidade e as diferentes instituições, visando a universalização, a
ampliação e a efetivação dos direitos. Significa, primordialmente, contribuir para a organização
da população para que se converta em sujeito político capaz de inscrever sua demanda nos

serviços de saúde.

Quanto ao planejamento e gestão, destacam-se dentre outras as ações profissionais

destinadas à efetivação da intersetorialidade, ou seja, gestão das relações interinstitucionais, cria-

ção de protocolos entre serviços,programas e instituições.Além da importância de se ter umabase

de informações, alimentada pela documentação do processo interventivo do assistente social.
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Em relação aos processos socioassistenciais, constitui-se da relação direta com o usuá-

rio nos diferentes níveis de complexidade nos serviços de saúde, numa lógica de atender o usuário

como sujeito, pormeio de demandas singulares, necessidades particulares, visando o apoio diante

de situações de sofrimento individual e/ou grupal vividas pelos usuários e/ou familiares. Citam-se

como exemplos as ações periciais, socioemergenciais, sociais, terapêuticas e socioeducativas.

Nas ações periciais, são elaborados parecer social ou pareceres técnicos que subsidiam a

decisão de determinados órgãos, instituições e/ou profissionais para a concessão de equipamen-

tos, benefícios, prestação de serviços e processos de regulação, referência e contrarreferência.

As ações socioemergenciais visam atender as demandas, que se classificam como de

emergência, relacionadas às necessidades básicas, e de urgência,dos usuários e famílias (cesta

básica, serviço funerário, tratamento fora de domicílio (TFD), medicamentos essenciais, órtese

e prótese), entre outros.

Quanto às ações socioterapêuticas que agregam assistência diante de situações de

sofrimento individual e/ou grupal vividas por usuários, familiares e/ou comunidade em mo-

mentos críticos (mortes, acidentes com múltiplas vítimas, recebimento de diagnósticos, aci-

dentes de trânsito), assim como na realização e/ou participação em ações terapêuticas, na

maioria das vezes vinculadas à saúde mental e terapia complementar.

Também como processos socioassistenciais se inserem as ações socioeducativas,

que estabelecem um movimento de reflexão entre profissionais e usuários que, através da in-

formação e do diálogo, buscam alternativas e resolutividade para a demanda/necessidade do

usuário, porquanto a dialética do atendimento reside no usuário como sujeito, a partir de seus

problemas, e contribuindo para o autocuidado, a fim de que aprenda a “caminhar de forma

autônoma” na convivência e superação de seus problemas de saúde.

Em conformidade com a Lei nº 8080/1990, que regulamenta o Sistema Único de

Saúde (SUS), no Brasil, e que institucionaliza o Direito à Saúde, previsto na Constituição Brasi-

leira de 1988 e a Lei N° 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergover-

namentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências, o Serviço Social

na Saúde contribui para a garantia de efetivação do acesso e concretização desse Direito do

Cidadão(ã). Nesse contexto, a Saúde, atualmente, representa um direito de caráter universal e

não contributivo, garantido enquanto dever do Estado.

Destarte, a atuação multiprofissional na área da Saúde pressupõe a necessidade de

profissionais qualificadospara umaabordagem biopsicossocial e ambiental,além de contribuir

com os indivíduos na melhoria do relacionamento social e empoderamento para o enfrenta-

mento de problemas de saúde, familiares, em grupo e comunitários.
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O Profissional de Serviço Social apresenta uma visão diferenciada e humanizada ao

utilizar como ferramenta do processo de trabalho uma avaliação ampliada da situação social

e familiar, com o intuito de identificar “as condições de vida e de trabalho dos usuários, bem

como os determinantes sociais que interferem no processo saúde-doença” (CEFESS/2010). A

intervenção do serviço social pauta-se na lógica do direito a ter direitos.

O usuário e a família são atendidos comvistas à promoção social, pessoal e econômi-

ca para o fortalecimento de vínculos familiares e sociocomunitários. Estimula-se a integração

do núcleo familiar para que contribua na superação do estado de saúde, seja no aspecto social

e/ou familiar. Aliam-se, ainda, aspectos das relações interpessoais e socioassistenciais.

As ações a serem desenvolvidas pelos assistentes sociais devem transpor o caráter

emergencial e burocrático, bem como ter uma direção socioeducativa por meio da reflexão,

análise e avaliação com relação às condições sócio-históricas a que são submetidos os usu-

ários, além de expressar a especificidade das ações desenvolvidas nas políticas, programas e

projetos de saúde, no âmbito da atenção básica, especializada e hospitalar.

Como forma de visar o acesso dos usuários aos profissionais de saúde da equipe

multiprofissional, faz-se necessáriaa elaboração deDiretrizes Aplicadas aoServiço Social dos

Centros de Especialidades em Doenças Crônicas, na Atenção Ambulatorial à Saúde.

As referidas Normas possuem como objetivo padronizar e oferecer referenciais

fundamentais paraa intervençãodo assistentesocial naárea dasaúde, naatenção ambula-

torial, no estadodo Piauí. Alémde embasar, ampliar e fundamentar o processo de trabalho do

assistente social, diante da necessidade de normatizar o atendimento com o estabelecimento

de rotinas e fluxos do processo de intervenção social, que direcionam aatuação/abordagem de

forma individual, grupal, familiar e domiciliar na prestação de serviços de saúde à população

usuária do Sistema Único de Saúde (SUS).

2. ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS DO(A) ASSISTENTE SOCIAL

As atribuições e competências dos profissionais de Serviço Social, sejam aquelas

realizadas na saúde ou em outro espaço sócio-ocupacional, são orientadas e norteadas por

direitos e deveres constantes no Código de Ética Profissional, na Lei de Regulamentação da

Profissão e nos Parâmetros de Atuaçãodo assistente social na Política deSaúde, que devem

ser observados e respeitados, tanto pelos profissionais quanto pelas instituições empregado-

ras, bem como ser utilizados de forma atualizada e regulamentada.

No que se refere aos direitos e deveres dos assistentes sociais, os artigos 2º e 3º do

Código de Ética assegura, respectivamente:
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a) garantia e defesa de suas atribuições e prerrogativas, estabelecidas na Lei de Regulamenta-

ção da Profissão e dos princípios firmados neste Código;

b) livre exercício das atividades inerentes à profissão;

c) participação na elaboração e gerenciamento das políticas sociais e na formulação e imple-

mentação de programas e projetos sociais;

d) inviolabilidade do local de trabalho e respectivos arquivos e documentação, garantindo o

sigilo profissional;

e) desagravo público por ofensa que atinja a sua honra profissional;

f) aprimoramento profissional de forma contínua, colocando-o a serviço dos princípios deste Código;

g) pronunciamento em matéria de sua especialidade, sobretudo quando se tratar de assuntos

de interesse da população;

h) ampla autonomia no exercício da profissão, não sendo obrigado a prestar serviços profissio-

nais incompatíveis com as suas atribuições, cargos ou funções;

i) liberdadena realizaçãode seus estudos epesquisas, resguardadosos direitos de participação

de indivíduos ou grupos envolvidos em seus trabalhos.

j) desempenhar suas atividades profissionais, com eficiência e responsabilidade, observando

a legislação em vigor;

k) utilizar seu número de registro no Conselho Regional no exercício da profissão;

l) abster-se, no exercício da profissão, de práticas que caracterizem a censura, o cerceamento

da liberdade, o policiamento dos comportamentos, denunciando sua ocorrência aos órgãos

competentes.

Quanto às competências e atribuições dos assistentes sociais, nessa direção e com

base na Lei de Regulamentação da Profissão, requisitam-se do profissional algumas compe-

tências gerais, fundamentais à compreensão do contexto sócio-histórico em que se situa sua

intervenção, a saber:

a) apreensão crítica dos processos sociais de produção e reprodução das relações sociais numa

perspectiva de totalidade;

b) análisedo movimentohistórico dasociedade brasileira,apreendendo asparticularidades do

desenvolvimento do capitalismo no país e as particularidades regionais;

c) compreensão do significado social da profissão e de seu desenvolvimento sócio-histó-

rico, nos cenários internacional e nacional, desvelando as possibilidades de ação contidas

na realidade;

d) identificação das demandas presentes na sociedade, visando formular respostas profissio-

nais para o enfrentamento da questão social, considerando as novas articulações entre o pú-

blico e o privado (ABEPSS, 1996).
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As competências e atribuições específicas do assistente social necessárias ao

enfrentamento das situações e demandas sociais que se apresentam em seu cotidiano de

intervenção social estão definidas na Lei de Regulamentação da Profissão, que estabelece,

no seu artigo 4º:

a) elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais junto à órgãos da administração

pública direta ou indireta, empresas, entidades e organizações populares;

b) elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e projetos que sejamde âmbito de

atuação do Serviço Social com participação da sociedade civil;

c) encaminhar providências e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à população;

d) orientar indivíduos e grupos dediferentes segmentos sociais no sentido de identificar recur-

sos e de fazer uso deles no atendimento e na defesa de seus direitos;

e) planejar, organizar e administrar benefícios e serviços sociais;

f) planejar, executar e avaliar pesquisas que possam contribuir para a análise da realidade so-

cial e para subsidiar ações profissionais;

g) prestar assessoria e consultoria a órgãos da administração pública direta, indireta, empresas

privadas e outras entidades;

h) prestar assessoria e apoio aos movimentos sociais em matéria relacionada às políticas so-

ciais, no exercício e na defesa dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade;

i) prestar planejamento, organização e administração de serviços sociais e de Unidade de Ser-

viço Social;

j) realizar estudos socioeconômicos com os usuários para fins de benefícios e serviços

sociais junto aos órgãos da administração pública direta e indireta, empresas privadas e

outras entidades.

O artigo 5º apresenta como atribuições privativas decorrentes especificamente da

formação do Assistente Social:

a) coordenar, planejar,executar, supervisionar e avaliar estudos, pesquisas,planos, programas e

projetos na área de Serviço Social;

b) planejar, organizar e administrar programas e projetos em Unidade de Serviço Social;

c) prestar assessoria e consultoria a órgãos da administração pública direta e indireta, empre-

sas privadas e outras entidades em matéria de Serviço Social;

d) realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres sobre amatéria

de Serviço Social;

e) assumir, no magistério de Serviço Social, tanto em nível de graduação quanto pós-gradua-

ção, disciplinas e funções que exijam conhecimentos próprios e adquiridos em curso de for-

mação regular;
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f) fazer treinamento, avaliação e supervisão direta de estagiários de Serviço Social;

g) dirigire coordenarUnidades deEnsino eCursos deServiço Social,de graduaçãoe pós-graduação;

h) dirigir e coordenar associações, núcleos, centros de estudo e de pesquisa em Serviço Social;

i) elaborar provas, presidir e compor bancas de exames e comissões julgadoras de concursos

e outras formas de seleção para assistentes sociais, ou onde sejam aferidos conhecimentos

inerentes ao Serviço Social;

j) coordenarseminários, encontros,congressos e eventos assemelhados sobre assuntos de Ser-

viço Social;

k) fiscalizar o exercício profissional por meio dos Conselhos Federal e Regionais;

l) dirigir serviços técnicos de Serviço Social em entidades públicas ou privadas;

m) ocupar cargos e funções de direção e fiscalização da gestão financeira em órgãos e entida-

des representativas da categoria profissional.

3.AÇÕES SOCIOASSISTENCIAIS/ORIENTAÇÃO SOCIAL NA ÁREA DA SAÚDE:

Foram elencadas as seguintes ações para embasar a atuação profissional:

a) democratizar as informações por meio de orientações (individuais e coletivas) e /ou enca-

minhamentos quanto aos direitos sociais da população usuária;

b) construir o perfil socioeconômico dos usuários, evidenciando as condições determinantes e

condicionantes de saúde, com vistas a possibilitar a formulação de estratégias de intervenção

por meio da análise da situação socioeconômica (habitacional, trabalhista e previdenciária) e

familiar dos usuários, bem como subsidiar a prática dos demais profissionais de saúde;

c) enfatizar os determinantes sociais da saúde dos usuários, familiares e acompanhantes por

meio das abordagens individual e/ou grupal;

d) facilitar e possibilitar o acesso dos usuários aos serviços, bem comoa garantia de direitos na

esfera da seguridade social através da criação de mecanismos e rotinas de ação;

e) conhecer a realidade do usuário por meio da realização de visitas domiciliares, quando ava-

liada a necessidade pelo profissional do Serviço Social, procurando não invadir sua privacidade

e esclarecendo os seus objetivos profissionais;

f) conhecer e mobilizar a rede de serviços, tendo por objetivo viabilizar os direitos sociais, por

intermédio de visitas institucionais, quando avaliada a necessidade pelo Serviço Social;

g) fortalecervínculos familiaresna perspectivade incentivaro usuárioe suafamília ase tornarem

sujeitos do processo de promoção, proteção, prevenção, recuperação e reabilitação da saúde;

h) organizar, normatizar e sistematizar o cotidiano do trabalho profissional por meio da criação

e implementação de protocolos e rotinas de ação;
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i) formular estratégias de intervenção profissional e subsidiar a equipe de saúde quanto às

informações sociais dos usuários através do registro no prontuário único, resguardadas as in-

formações sigilosas que devem ser registradas em material de uso exclusivo do Serviço Social;

j) elaborar estudos socioeconômicos dos usuários e suas famílias, com vistas a subsidiar na

construção de laudos e pareceres sociais a perspectiva de garantia de direitos e de acesso aos

serviços sociais e de saúde;

k) buscar garantir o direito do usuário ao acesso aos serviços;

l) emitir manifestação técnica em matéria de serviço social, em pareceres individuais ou con-

juntos, observando o disposto na Resolução CFESS nº 557/2009.

m) realizar pesquisas para avaliar a realidade social, além de produzir parecer social e propor

medidas em Políticas Sociais;

n) realizar perícia técnica ou laudo pericial;

o) atuar em Unidade de Serviço Social no planejamento, organização e administração de ações

socioassistenciais de saúde;

p) realizar Supervisão de Estágio em Serviço Social;

q) acolher e orientar usuários em casos de injustiça social, esclarecendo a respeito de benefí-

cios e direitos garantidos legalmente;

r) elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e projetos que sejam do âmbito de

atuação do Serviço Social, com participação da sociedade;

s) participar de debates éticos com os seus colegas e empregadores, assim como procurar to-

mar decisões eticamente informadas e baseadas em evidências em saúde;

t) elaborar relatórios técnicos.

4. AÇÕES DE ARTICULAÇÃO COM A EQUIPE DE SAÚDE

O trabalho emequipe merece ser refletido e as atribuições do profissional de Serviço

Social precisam ficar especificadas e divulgadas para os demais profissionais, resguardando-se,

assim, a interdisciplinaridade como perspectiva de trabalho a ser defendida na saúde. O assis-

tente social, ao participar de trabalho em equipe na saúde, dispõe de ângulos particulares de

observação na interpretação das condições de saúde do usuário e uma competência também

distinta para o encaminhamento das ações, que o diferencia do médico, do enfermeiro, do nu-

tricionista e dos demais trabalhadores que atuam na saúde (CFESS, 2010, p. 46 e 53-54). Nesse

sentido, deve:

a) esclarecer as suas atribuições e competências para os demais profissionais da equipe de

saúde;
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b) elaborar, junto com a equipe, propostas de trabalho que delimitem as ações dos diversos

profissionais por meio da realização de seminários, debates, grupos de estudos e encontros;

c) construir e implementar, junto com a equipe de saúde, propostas de treinamento e capaci-

tação do pessoal técnico-administrativo com vistas a qualificar as ações administrativas que

têm interface com o atendimento ao usuário, tais como a marcação de exames e consultas e a

convocação da família e/ou responsável nas situações de alta e óbito;

d) incentivar e participar junto com os demais profissionais de saúde da discussão do modelo

assistencial e da elaboração de normas, rotinas e da oferta de atendimento da unidade, tendo

por base os interesses e demandas da população usuária. Isso exige o rompimento com o mo-

delo assistencial baseado na procura espontânea e no tratamento isolado das doenças;

e) garantir a inserção do Serviço Social em todos os serviços prestados pela unidade de saúde

(recepção e/ou admissão, tratamento e/ou internação e alta), ou seja, atender o usuário e sua

família, desde a sua entrada na unidade, por meio de rotinas de atendimento construídas com

a participação da equipe de saúde;

f) identificar e trabalhar os determinantes sociais da situação apresentada pelos usuários e

garantir a participaçãodeles no processo de reabilitação, bemcomo a plena informação de sua

situação de saúde e a discussão sobre as suas reais necessidades e possibilidades de recupera-

ção, face as suas condições de vida;

g) realizar em conjunto com aequipe de saúde (médico, psicólogo e/ou outros) o atendimento

à família e/ou responsáveis em caso de óbito, cabendo ao assistente social esclarecer a res-

peito dos benefícios e direitos referentes à situação, previstos no aparato normativo e legal

vigente, tais como os relacionados à previdência social, ao mundo do trabalho (licença) e aos

seguros sociais (Danos Pessoais causados porVeículos Automotores por viaTerrestre –DPVAT),

bem como informações e encaminhamentos necessários, em articulação com a rede de ser-

viços sobre sepultamento gratuito, translado (com relação a usuários de outras localidades),

entre outras garantias de direitos;

h) participar, em conjunto com a equipe de saúde, de ações socioeducativas nos diversos pro-

gramas e clínicas, como por exemplo: na saúde da família, na saúde mental, na saúde damulher,

da criança, do adolescente, do idoso, da pessoa com deficiência (PCD), do trabalhador, no plane-

jamento familiar, na redução de danos, álcool e outras drogas, nas doenças infectocontagiosas

(DST/AIDS, tuberculose,hanseníase, entreoutras) enas situaçõesde violênciasexual edoméstica;

i) planejar, executar e avaliar com a equipe de saúde ações que assegurem a saúde enquanto

direito garantido constitucionalmente;

j) avaliar as questões sociofamiliares que envolvem o usuário e/ou sua família,buscando favo-

recer a participação de ambos no tratamento de saúde proposto pela equipe;
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k) participar do projeto de humanização do estabelecimento de saúde na sua concepção am-

pliada, sendo transversal a todo o atendimento e não restrito à porta de entrada, tendo como

referência o projeto de Reforma Sanitária;

l) realizar a notificação, junto com a equipe multiprofissional, frente a uma situação consta-

tada e/ou suspeita de violência aos segmentos já explicitados anteriormente, às autoridades

competentes, bem como verificar as providências cabíveis, considerando sua autonomia e o

parecer social do assistente social.

Em observância ao sigilo profissional, aResolução CFESS nº 493/2006, em seuArt. 4º,

sobre o material técnico utilizado e produzido no atendimento, é de caráter reservado, sendo

seu uso e acesso restrito aos assistentes sociais. Assim como o Art. 7º, no qual o Assistente So-

cial deve informar, por escrito, à entidade, instituição ou órgão que trabalha ou presta serviços,

sob qualquer modalidade, acerca das inadequações porventura por ele constatadas quanto às

condições éticas, físicas e técnicas do exercício profissional,sugerindo alternativas para melho-

ria dos serviços prestados.

5. AÇÕES PREVENTIVAS: MATRICIAMENTO COM O PLANO DE CUIDADO (PC)

As ações preventivas aceitáveis no processo de trabalho do serviço social são vincu-

ladas ao monitoramento dos usuários mais graves e/ou complexos em nível social, avaliados

pela equipe multiprofissional. A finalidade é estimular o usuário, seus familiares e a rede de

apoio a se tornarem sujeitos do processo de promoção, proteção, prevenção, recuperação e

reabilitação da saúde. Além, sobretudo, de realizar uma intervenção articulada com os servi-

ços de apoio visando à vinculação do usuário à rede referenciada, seja do Sistema Único de

Assistência Social (SUAS), seja do Sistema Único de Saúde (SUS), ou do Sistema de Garantia de

Direitos, entre outros.

Nesse sentido, tem a finalidade de orientar, esclarecer dúvidas, estabelecer metas,

verificar a adesão ao tratamento de forma efetiva, com exercício do autocuidado e suporte

familiar e comunitário. Os profissionais de saúde prestam assistência e estabelecem diálogos

na construção do Plano de Cuidado (PC) voltado para os casos estratificados na Atenção Básica

como de alto risco e muito alto risco.O usuário é orientado a buscar apoio daRede de Serviços

de Saúde e Socioassistencial, prioritariamente.

A terminologia adotada para definir o cuidado realizado, demodo colaborativo, basea-

do emevidência eatendendo àsnecessidades desaúde daspessoas usuárias,com a participação

da família, está relacionada à função assistencial desempenhada por umaequipe multiprofissio-

nal, que atua de maneira interdisciplinar, aprofundando o manejo clínico dos usuários.
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São atividades organizadas no formato de atenção contínua, caracterizada por ciclos de aten-

dimentos individuais para avaliação clínica de todos os profissionais e consequente prescri-

ção de condutas, orientações e recomendações sistematizadas emum único plano de cuidado

(BRASIL, CONASS, 2016, p. 25).

Assim, o plano de cuidado é uma sistematização dos diagnósticos biopsicossociais

e funcionais do indivíduo, das intervenções promocionais, preventivas, curativas, paliativas e/

ou reabilitadoras capazes de manter ou recuperar a sua saúde e os respectivos prazos (curto,

médio, longo) e das metas terapêuticas definidas, os passos para alcançá-las, a superação de

possíveis obstáculos, o suporte necessário.

Dessa forma, o atendimento realizado no Centro de Especialidades deve gerar um

Plano de Cuidado, elaborado conjuntamente pela Equipe Multiprofissional e compartilhado e

retificado pela APS, para ser discutido e revisado pela Equipe da Estratégia Saúde da Família,

em conjunto com o usuário, com metas e instrumentos de solução de problemas acordados e

o monitoramento ativo e colaborativo do referido plano, o qual está embasado:

• Na participação ativa do(a) usuário(a):

a) Deve ter uma compreensão da sua situação de saúde e das intervenções necessárias;

b) Deve definir as metas terapêuticas.

c) Deve ser monitorado e atualizado periodicamente pela equipe multiprofissional de saúde.

A participação do(a) usuário(a) e da família, na atenção à saúde envolve a compreen-

são do processo saúde/doença e os fatores de risco que o influencia, desde o autodiagnóstico,

o manejo de certos sintomas menores; a seleção, em parceria com os profissionais de saúde,

dos tratamentos; o uso apropriado das tecnologias de tratamento e de medicamentos; o mo-

nitoramento dos sintomas e da evolução do tratamento; a consciência sobre a segurança das

tecnologias sanitárias utilizadas; a adoção de comportamentos de promoção da saúde e de

prevenção das condições de saúde.

Para que isso possa ocorrer, utiliza-se de três estratégias fundamentais: a atenção

colaborativa com a equipe de saúde, a alfabetização sanitária e o autocuidado apoiado.

• Na Atenção colaborativa e centrada na pessoa e na família – reposiciona as pes-

soas usuárias nas relações comos profissionais de saúde, porque elas deixam de ser pacientes

para se tornarem as principais produtoras sociais de sua saúde.

• Na Alfabetizaçãosanitária – Representa o grau de acumulação, pelas pessoas usu-

árias dos sistemas de atenção à saúde, de capacidades para obter, desenvolver, processar e

compreender as informações básicas que lhes permitam tomar decisões e utilizar plenamente

os serviços em benefício de sua saúde.
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A alfabetização sanitária é uma variável fundamental a ser considerada no manejo

das condições crônicas, porque ela afeta as capacidades de coparticipar da atenção à saúde, de

reconhecer e de registrar os sinais e sintomas de uma condição de saúde, de se autocuidar, de

utilizar práticas preventivas e de compreender e aderir aos tratamentos prescritos, especial-

mente aos tratamentos medicamentosos (MENDES, 2012. p. 255).

A educação sanitária, nesse sentido, tem a intenção de orientar o usuário a buscar
apoio da Rede de Serviços de Saúde e Socioassistencial, prioritariamente, permite, inclusive,
tomar decisões e utilizar plenamente os serviços embenefício de sua saúde. Isso inclui a capa-
cidade de organizar e compartilhar com a equipe de saúde o repertório de vivências e valores
constitutivo de cada pessoa e de cada família. Tem a finalidade de aconselhar, esclarecer dú-
vidas, estabelecer metas, verificar a adesão ao tratamento de forma efetiva, com exercício do
autocuidado e apoio familiar e comunitário. Os profissionais de saúde prestam assistência e
estabelecem diálogos na construção do Plano de Cuidado (PC) voltado para os casos estratifi-
cados na Atenção Primária à Saúde (APS), como de alto risco e muito alto risco, e compartilha-
do com profissionais da Atenção Especializada Ambulatorial.

• No Autocuidado apoiado – É a capacidade adquirida pelo(a) usuário(a) e sua famí-
lia, de protagonizarem o autocuidado em saúde, ou seja, de adotar práticas preventivas para
adesão aos tratamentos prescritos, sendo acompanhado e monitorado pela Equipe de Saúde,
com vínculo e responsabilidade sanitária sobre o(a) usuário(a) do SUS.
Para fins de entendimento, os usuários referenciados ao Centro de Especialidades são os que
forem estratificados pelos profissionais da Atenção Primária em Saúde como usuários com
condições crônicas de alto e muito alto risco, e para isso se faz necessário o esclarecimento

sobre essas duas condições:

• Alto Risco: são pessoas que apresentam condição complexa, porque têm fator de

risco biopsicológico ou condição crônica, ou mais de uma, com certo grau de instabilidade ou

potencial de deterioração de sua saúde,a menos que tenham o suporte de equipe profissional.

Opera-se equilibradamente entre o autocuidado apoiado e o cuidado profissional, e neste ní-

vel é que se necessita de atenção cooperativa dos generalistas da APS e dos especialistas.

• Muito Alto Risco: são pessoas que apresentam necessidades altamente complexas

e/ou pessoas usuárias frequentes de atenção não programada de emergência, ambulatorial

ou hospitalar, e que requerem gerenciamento ativo por parte de um gestor de caso. Há, nesta

subpopulação, uso muito intensivo de recursos de atenção à saúde, convocando uma tecnolo-

gia específica de gestão da clínica caracterizada pela gestão de caso. Há, aqui, alta concentra-

ção de cuidado profissional. Um gestor de caso (um enfermeiro, um assistente social ou uma

pequena equipe de saúde) deve coordenar a atenção recebida por cada pessoa em todos os

pontos de atenção à saúde e nos sistemas de apoio, ao longo do tempo.
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6. CARACTERIZAÇÃO DA DEMANDA DE SERVIÇO SOCIAL

• Demanda Referenciada: todo atendimento que chega ao Serviço Social de forma

regulada a partir da Atenção Primária em Saúde/Equipes da Estratégia Saúde da Família. São

orientados e conduzidos de acordo com a especificidade de cada caso e situação de saúde

apresentada pela regulação assistencial ambulatorial.

• Demanda Espontânea: todo atendimento não agendado que chega ao Serviço So-

cial por iniciativa do usuário ou indicação de outro profissional (médico, enfermeiro, nutri-

cionista, psicólogo, administrativo, segurança etc.), dentro do ambiente interno do serviço de

saúde. São fornecidas orientações específicas de acordo com a necessidade de saúde, sobre

direitos sociais e previdenciários, e feitos os devidos encaminhamentos, com o objetivo de

possibilitar ao usuário acesso às políticas públicas para o enfrentamento de situações de vul-

nerabilidade social, relacionadas à saúde e condições crônicas.

• Demanda Matriciamento - Plano de Cuidado (PC): prática de caráter multiprofis-

sional definida como a prestação sistemática de serviços socioeducacionais e organização de

intervenções de apoio às pessoas, para aumentar a confiança e as habilidades dos usuários dos

sistemas de atenção à saúde, em gerenciar seus problemas e tomada de decisões cotidianas,

quanto a estilo de vida, alimentação, medicação, atividade física, relação interpessoal, higiene

pessoal, cuidados com o ambiente, situações de vulnerabilidade social, entre outras demandas

que possam ser identificadas. É estabelecido o monitoramento e avaliação das condições de

saúde, a partir de seus determinantes sociais e autonomia da pessoa em ser agente produtor

social de sua saúde.

7. DIMENSÕES TÉCNICAS OPERATIVAS DO ATENDIMENTO DE SERVIÇO SOCIAL

Atendimento individual – é utilizado como instrumental entrevista social semies-

truturada, e desenvolvido de forma aabranger vários aspectos davida dousuário, suadinâmica

familiar, situações de violênciaurbana, domésticae acidentes,estado denegligência, isolamen-

to social, desassistência de políticas públicas, fragilidades no tratamento de saúde, ausência de

referência e contrarreferência, entre outros. Faz-se o acolhimento e análise de estrutura para

identificar demandas expressas e ocultas.
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Atendimento em grupo – pode ser de abordagem informativo-educativa ou de in-

tervenção social, com problemática específica ou um conjunto de fatores socioassistenciais e

socioeducativos. Faz-se de forma sistemática, metodológica e com agenda pactuada no grupo

de usuários/familiares. Assim como ações de sala de espera e grupos socioeducativos.

Visita domiciliar – é importante ferramenta para uma melhor compreensão acerca

das condições de vida dos usuários, que envolvem a situação de moradia e as relações fami-

liares e comunitárias. Será realizada em casos de excepcionalidade identificada e avaliada em

função do nível de complexidade.

Atendimento multiprofissional - Atendimento de forma sequencial, por diferentes

profissionais de saúde, em um mesmo turno de trabalho. É utilizado quando as condições de

saúde dos usuários ultrapassam a abordagem específica de uma categoria profissional, sendo

realizado através de Estudo de Caso (equipe multiprofissional) e Plano de Cuidado (PC). Aten-

dimento de forma sequencial, por diferentes profissionais de saúde, em um mesmo turno de

trabalho. É utilizado quando as condições de saúde dos usuários ultrapassam a abordagem

específica de uma categoria profissional, sendo realizado através de Matriciamento, por meio

de equipe multiprofissional, para elaboração de Plano de Cuidado (PC).

Os benefícios para o usuário neste tipo de atendimento no centro de especialidades

é o comparecimento único com vários atendimentos, boa compreensão da sua situação de

saúde, por meio do processo de educação em saúde, concluindo com um único plano de cui-

dado, completo.

Considerando que o Centro de Especialidades tem estratégias para a concepção de

cuidado compartilhado, seguindo uma lógica de Atenção Integral, organizada em pontos de

atenção que integram a Rede de Atenção à Saúde (RAS), foi elaborado fluxogramas que con-

templam a abordagem do serviço social e equipe multiprofissional.
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8. FLUXOGRAMAS DE ATENDIMENTO DE SERVIÇO SOCIAL

Figura 1 – Atendimento às Condições Crônicas.
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Figura 2 – Atendimento Multiprofissional em Matriciamento – Plano de Cuidado (PC)
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9. MODELOS DE FORMULÁRIOS DE ATENDIMENTO SOCIAL

1. FICHA DE REGISTRO DE ATENDIMENTO INDIVIDUAL

Prontuário: Nº _____________ Cartão SUS Nº_________________
Aberto em: ____/__________/_______

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRIMEIRO ATENDIMENTO

Nome:______________________________________________________________________________
Nome Social*: ________________________________________________________________________
Apelido: ____________________________________________________________________________
Data de Nascimento: _____/__________/_______ Idade: __________________________
Estado Civil: ____________________Cor: ________________ Orientação Sexual: __________________
RG: ____________________________________ CPF: ______________________________________
Endereço: ___________________________________________________________________________
Bairro: ____________________________ Cidade: _________________________________________
Ponto de referência: ___________________________________________________________________
Telefones: ( ) ___________________ ( ) __________________ ( ) ________________________
E-mail: _____________________________________________________________________________
Escolaridade: ________________________________________________________________________
Possui Plano de Saúde: ( ) Sim ( ) Não Se sim, qual? _______________________________________
Responsável/Cuidador (a): ______________________________________________________________
Grau de Parentesco: _____________ Mora na mesma Residência: ( ) Sim ( ) Não
___________________________________________________________________________________
* Quando se referir a travesti e transexuais

REDE FAMILIAR E/OU DE APOIO
Membros da família:
Nome: ____________________________________________ Data de Nascimento: ____/_____/_____
Parentesco: ___________________________________________Telefone: ( ) _____________________
Residência: __________________________________________________________________________
Nome: ____________________________________________ Data de Nascimento: ____/_____/_____
Parentesco: ___________________________________________Telefone: ( ) _____________________
Residência: __________________________________________________________________________
Nome: ____________________________________________ Data de Nascimento: ____/_____/_____
Parentesco: ___________________________________________Telefone: ( ) _____________________
Residência: __________________________________________________________________________
Nome: ____________________________________________ Data de Nascimento: ____/_____/_____
Parentesco: ___________________________________________Telefone: ( ) _____________________
Residência: __________________________________________________________________________
Contexto Familiar – informações da dinâmica/histórico dos relacionamentos familiares, estrutura e vul-
nerabilidades.
___________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________
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A convivência familiar e/ou comunitária colocaem risco a integridade física oupsíquica de algummembro
da família? ( ) Não ( ) Sim, especifique abaixo:
___________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________

Condições de Saúde do usuário (a):
Queixa principal que demandou ao serviço especializado: ______________________________________
___________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________
Faz acompanhamento Médico: __________________________________________________________
___________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________
Faz uso de Medicamentos: _____________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________
Tem acesso a Apoio Diagnóstico e Terapêutico:
___________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________
Faz uso de cigarro, álcool, psicotrópicos e outras drogas? Especifique
___________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________
Tem dificuldade para realizar tratamento/acompanhamento de saúde? Quais? Por quê?
___________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________
Quais situações constituem potencialidades para seu tratamento de saúde?
___________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________

Condições socioeconômicas e ambientais do (a) usuário (a):

Participam dos Programas Sociais e/ou Benefícios de Transferência de Renda? ( ) Sim ( ) Não Se sim, quais?
( ) Bolsa Família R$ ________
( ) BPC Idoso/Deficiente R$ __________
( ) Outros. Especificar: ______________________
Possui Carteira de Transporte Gratuito? ( ) Não ( ) Sim
Situação atual de Trabalho formal ou informal com relato de sua trajetória,vínculo e formação profissional.
___________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________

Situação da residência? ( ) Própria ( ) Alugada ( ) Cedida Outra ( ) _________________________
Tipo de Construção: ( ) tijolos ( ) taipa ( ) madeira ( ) outro _____________________________
Possui coleta de lixo ( ) sim ( ) não. Se sim, especifique como?________________________________
___________________________________________________________________________________
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Possui banheiros ( ) sim ( )não
Especifique? _________________________________________________________________________
Consumo de água: ( ) filtrada ( ) não filtrada ____________________________________________
___________________________________________________________________________________
Condições de Lazer, esporte e cultural:
Realiza atividade física? ( ) Sim ( ) Não Se sim, qual (is) e em que frequência? ___________________
___________________________________________________________________________________
Realiza alguma atividade de lazer? ( ) Sim ( ) Não. Se sim, qual (is) e em que frequência? __________
___________________________________________________________________________________
Tem algum hobby de preferência? ________________________________________________________
___________________________________________________________________________________

SÍNTESE DAS PERCEPÇÕES E IMPRESSÕES DO ATENDIMENTO INICIAL

Registrar informações espontâneas e não requeridas na ficha de entrevista social, assim como, percepções
do Profissional assistente social
___________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________
Encaminhamento para recursos sociais e comunitários
___________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________
Agendamento para seguimento do atendimento em saúde: ____________________________________
___________________________________________________________________________________

Teresina (PI), ___/____________/_______

Assinatura do Assistente Social
CRESS Nº
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REGISTRO DO ACOMPANHAMENTO SOCIOASSISTENCIAL

Prontuário: Nº______________

Ordem Data do Atendimento Síntese da orientação/
intervenção social

Responsável Técnico
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2. FICHA DE REGISTRO DO ATENDIMENTO EM GRUPO

Identificação do grupo temático:

Objetivo do encontro:

Metodologia:

Avaliação:

Lista de participantes: (nome/contato)

1._________________________________________________________________________________

2.._________________________________________________________________________________

3.._________________________________________________________________________________

4._________________________________________________________________________________

5._________________________________________________________________________________

6._________________________________________________________________________________

7._________________________________________________________________________________

8._________________________________________________________________________________

9._________________________________________________________________________________

10._________________________________________________________________________________

11._________________________________________________________________________________

Síntese de Atividades:

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________

Tópicos de Avaliação:

___________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

Encaminhamentos:

___________________________________________________________________________________

Teresina (PI), ________/_________________/______

Assinatura do Assistente Social

CRESS Nº
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3. FICHA DE REGISTRO DE ATENDIMENTO DOMICILIAR

Prontuário: Nº_________________

Identificação do Usuário (a): _____________________________________________________________

___________________________________________________________________________________

Endereço residencial: __________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________

Motivo de Visita Domiciliar:

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________

Abordagem Familiar:

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________

Contexto Sociocomunitário:

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________

Intervenção Social:

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________

Orientação socioassistencial:

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________

Encaminhamentos:

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________

Teresina (PI), ______/_________________/_________

Assinatura do Assistente Social

CRESS Nº
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